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João Batista de Abreu 

Presidente deve assinar 
hoje mensagem ao Senado 
propondo veto parcial. 

por Arnolfo Carvalho 
de Brasília 

" 10 presidente José Sarney 
-deve assinar ainda hoje a 
mensagem ao Senado co-
municando sua decisão de 
'vetar parcialmente o proje-

.-td- de lei orçamentária 
aprovado pelo Congresso, 

:•etstu.hase na exposição de 
-..motives levada ontem à 

naltfW São Luís (MA) pelo 
.ministro do Planejamento, 

..-'João Batista de Abreu, que 
^:éoúsiderou "inconstitucio-
... nal e contrário ao interesse 

público" um total de quase 
5% das despesas previstas 

^.peIos parlamentares para 
-1989, ou cerca de CZ$ 6 tri-

lhões. 
-.- O principal item a ser ve-
".tado, caso Sarney concorde 
- -com seu ministro, diz res-
.-..peito ao esquema de rola-
, ''gem das dividas dos esta-
:'.-dos e municípios regulado 
-pelo artigo 59  do projeto de 

lei-do Orçamento Geral da 
União (OGU), que foi con- 
siderado "matéria estra- 
nha" pela Secretaria do 
Planejamento (Seplan) e 

-4'e-rã rejeitado integral-
" m'ente no que se refere aos 
-tõttes de outras despesas 
'pára compensar a menor 
arrecadação da União em 

'19119, no total de CZ$ 2,66 
Trilhões (a preços médios 

'Mas isso nõ significa que 
' estados e municípios serão 
—obrigados a amortizar 
'rríâis de 18% de suas dívi-
--das, já que a intenção da 
'Sêjdan é aceitar o esquema 

rolagem dos 92% pro-
poStos pelo Congresso des-

.' de. que a compensação seja 
- feita posteriormente, atra-
.Vés de crédito especial a 
-ser solicitado pelo Executi-

, VO através de projeto de lei. 
"O Executivo pode tomar a 
iniciativa de apontar os no-
:vok cortes de despesas pa-

.. ta, tompensar a maior rola-
gem das dívidas estaduais 

-e-- municipais", explicou 
Bátista de Abreu, admitin-

-do .  que a utilização de 
,;.feempréstimos externos 
--(relending) seria uma al-
ternativa a ser estudada. 

0 Congresso havia apon-
atado, como despesas a se-
'rem cortadas para com-
pensar a menor rolagem 
das dividas, CZ$ 145 bilhões 

-da-receita operacional do 
Banco Central, CZ$ 120 bi- 
lhões dos recursos do Te-
souro para pagamento de 
encargos dá dívida mobi-
liária é CZ$ 107 oilhões de 

-outras despesas, atingindo 
_créditos oficiais à agrope-

,,cutria e exportações. Este 
::total de CZ$ 372 bilhões, a 
'preços de junho/88, equiva-
le a cerca de CZ$ 2,66 tri-

clhões a. preços médios de 
_1989, que foi o critério ado-
'tado pelo Congresso na re-
Jnontagem do OGU. 
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Ao vetar esses cortes, a 

Seplan propõe o restabele-
cimento de algumas despe-
sas correspondentes que 
constavam de sua proposta 
original. 

O ministro do Plane-
jamento fez questão de 
ressaltar que o orçamento 
aprovado no Congresso 
"alto é inviável e represen-
ta -um trabalho interessan-
te, principalmente se for le-
vado em conta que repre-
sentou uma primeira expe-
riência e ainda não contou 
-com a lei de diretrizes or-
tcamentárias". Ele admite 
-inclusive enviar outros pro-
)etos de lei de créditos es-
pedais estabelecendo pro-
-.postas de gastos do Con-
gresso, "desde que haja  

fonte adequada de recur-
sos". 

Todos os vetos propostos 
pela Seplan dizem respeito 
a modificações introduzi-
das pelo Congresso que po-
deriam gerar déficit no 
OGU, além de 0,56% do 
Produto Interno Bruto 
(PIB) embutido na versão 
original. "O Congresso re-
tirou recursos destinados a 
financiar exportações e ou-
tros itens, como agrope-
cuária, realocando-os para 
um grande conjunto de no-
vas despesas, ao mesmo 
tempo em que reestimou 
para cima os retornos da-
quelas aplicações de crédi-
to", explicou Abreu, para 
quem estes retornos não 
chegarão aos valores cal-
culados pelos parlamenta-
res. 

Outro ponto a ser vetado, 
segundo o ministro, diz res-
peito a recursos que a Se-
plan havia reservado para 
pagar dívidas da Sider-
brás, os quais foram corta-
dos pelo Congresso para co-
brir outras despesas. "Isso 
podia não estar claro, mas 
na realidade trata-se de pa-
gamento de dividas que, se 
não for efetuado, terá que 
ser coberto pelo Tesouro de 
qualquer maneira." A solu-
ção do Congresso seria des-
tinar recusos do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento 
(FND) à Siderbrás — o que 
é contra o regulamento da-
quele Fundo, que não per-
mite desviar verbas do con-
tribuinte para empresas 
estatais em dificuldades. 

A preocupação por trás 
dos vetos foi preservar, se- ' 
gundo o ministro, a meta , 
de déficit público• zero em 
1989. 

"No total os vetos não 
chegam a 5% do orçamen-
to", informou, dando a en-
tender que esta seria a con-
tribuição da proposta do 
Legislativo para o aumento 
das necessidades de finan-
ciamento do setor públi-
co. 

Na reunião de hoje com o 
presidente da República, 
em São Luís, Batista de 
Abreu pretende limitar-se 
à discussão do OGU. "Só 
estou indo incomodar o pre-
sidente em suas férias por-
que temos prazos fatais 
nesta questão." Não cons-
tam da agenda temas como 
a reforma administrativa 
— "Ainda é cedo, não há se-
quer um modelo acabado 
de reforma" — ou desinde-
xação de preços e salários. 

Não haveria problema 
em aprovar agora um orça-
mento que dentro de mais 
algumas semanas pode fi-
car incompatível com 
eventuais cortes de despe-
sas decorrentes da reforma 
administrativa. "Pode ser 
que em determinado mo-
mento tenhamos que adap-
tar este orçamento", expli-
cou Batista de Abreu, antes 
de embarcar para o Mara-
nhão nolnício da noite. 


